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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva

o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não será avaliado

fragmento de texto escrito em local indevido.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• Não será avaliado o texto em cuja Folha de Texto Definitivo o candidato insira qualquer assinatura ou marca identificadora.

• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 40,00 pontos, dos quais até 2,00 pontos serão atribuídos ao quesito apresentação

(legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado).

A segurança jurídica tem muita relação com a ideia de respeito à boa-fé. Se a administração adotou

determinada interpretação como a correta e a aplicou a casos concretos, não pode depois vir a anular atos

anteriores, sob o pretexto de que os mesmos foram praticados com base em errônea interpretação.

Se o administrado teve reconhecido determinado direito com base em interpretação adotada em caráter

uniforme para toda a administração, é evidente que a sua boa-fé deve ser respeitada. Se a lei deve respeitar

o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada, por respeito ao princípio da segurança jurídica,

não é admissível que os direitos do administrado fiquem flutuando ao sabor de interpretações jurídicas

variáveis no tempo.

Maria Sylvia Zanella Di Pietro. Direito administrativo. p. 85 (com adaptações). 

Considerando que o texto apresentado tem caráter estritamente motivador, elabore uma dissertação a respeito dos atos administrativos e

da segurança jurídica no direito administrativo brasileiro, abordando, necessariamente, os seguintes aspectos:

1 os elementos de validade do ato administrativo e os critérios para sua convalidação; [valor: 14,00 pontos]

2 distinção entre ato administrativo nulo, anulável e inexistente; [valor: 10,00 pontos]

3 o controle exercido de ofício pela administração pública sobre os seus atos e o dever de agir e de prestar contas.

[valor: 14,00 pontos]
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